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ÁREA TEMÁTICA: Educação. Saúde mental. Direitos humanos. Educação não escolar. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desinstitucionalização. Cuidado em liberdade. Direitos 

humanos. Mecanismos de Prevenção e Combate à Tortura. 

 

RESUMO: O desmonte de políticas públicas vivenciadas nos últimos anos resultou no 

fortalecimento da cultura da institucionalização e segregação de determinados grupos da 

sociedade. Apesar dos avanços conquistados pelos movimentos associados à luta 

antimanicomial e à reforma psiquiátrica desde a década de 70 no Brasil, o cuidado em 

saúde mental parece ser um território ainda em disputa. Para se ter uma ideia, em 2017, 

logo após o impeachment sofrido pelo país, o Ministério da Saúde (MS), por meio da 

Portaria nº. 3.588, inseriu o Hospital Psiquiátrico (HP) como um dos dispositivos da Rede 

de Atenção Psicossocial (RAPS), criada justamente para superação daquele modelo de 

“cuidado” proposto. Nesse contexto de incertezas e preocupação com a ampliação do 

financiamento de instituições com características asilares, dentre elas os Hospitais de 

Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP), cuja determinação de fechamento foi 

determinada recentemente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o trabalho objeto 

deste resumo (intitulado Construindo espaços de direitos: qualificação de mecanismos e 

comitês de prevenção e combate à tortura no campo da saúde mental, álcool e outras 

drogas) buscou qualificar a atuação de mecanismos de prevenção e combate à tortura em 

seis estados do país para verificação de práticas de violação de direitos humanos em 

espaços de privação de liberdade destinados a pessoas em sofrimento psíquico. Realizado 

em 2024 nos estados de Rondônia, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 

Acre e Maranhão, a formação, por meio de exposição dialogada e prática, dividida em 

dois dias em cada região, tem contado com a participação de pessoas institucionalizadas 

nesses espaços para pensar estratégias de cuidado efetivas em liberdade. É vasto o 

conjunto de legislações nacionais e internacionais acerca da temática, tais como a Lei da 

Reforma Psiquiátrica (Lei nº. 10.216/2001), o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

nº. 13.146/15), a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes (promulgada pelo Decreto nº. 40/91), a Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência (promulgada pelo Decreto nº. 6.949/09), e o Ponto 

Resolutivo nº. 8 da sentença proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH) no Caso Ximenes Lopes x Brasil2. Tem se percebido uma resistência de alguns 

 
1 Advogada, militante da luta antimanicomial organizada no Fórum da Luta Antimanicomial de Sorocaba (FLAMAS) 

e assessora jurídica no Desinstitute. 
2 O precedente, publicado em 2006, foi a primeira condenação proferida pela CIDH ao Brasil. Foi reconhecida a 
responsabilidade internacional do Estado pela violação ao direito à vida, à integridade física de Damião Ximenes Lopes, 
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campos da sociedade, que se pautam no entrelaçamento histórico que se faz entre a 

loucura e a periculosidade, para justificar o controle social de pessoas em sofrimento 

psíquico que estejam em conflito com a lei (Weigert, 2015). No entanto, além de já 

existirem práticas exitosas reconhecidas no sistema de justiça e de saúde brasileiros, tais 

como o Programa de Atenção ao Louco Infrator (PAILI), criado em 2006 no Estado de 

Goiás, e o Programa de Atenção ao Paciente Judiciário (PAI-PJ), existente desde março 

de 2000 em Minas Gerais (Desinstitute, 2022, p. 68), o objeto deste resumo propõe 

estratégias complementares, evidenciando a necessidade de “atuação proeminente das 

forças locais de cada região do país (...) na construção da rede substitutiva local” 

(Desinstitute, 2022, p. 55). O objetivo do trabalho é servir como um instrumento 

provocador de reflexões e ações de diversos atores políticos, no território, a fim de que 

implementem ações necessárias quanto aos processos de desinstitucionalização de 

pessoas internadas em manicômios. 
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